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RELATÓRIO DE AUDITORIA Nº 03/2012 

EXERCÍCIO: 2012
OBJETIVO: Auditoria Interna na folhas de pagamento, transporte, licitações e contratos deste Tribunal de Contas exercício financeiro de 2012.
PERÍODO DA ANÁLISE: 20.7.2012 a 10/8/2012
RESPONSÁVEIS: Luiz Guilherme Erse– Secretário-Geral de Administração e Planejamento, Flávio Cioffi Junior – Secretário Executivo de Licitações e Contratos, Rômina Costa da Silva Roca - Secretária de Gestão de Pessoas, Jair Dandolini Pessetti – Diretor do Departamento de Serviços Gerais, Jailton Luiz Sampaio da Silva – Diretor do Departamento de Finanças.
 1 - APRESENTAÇÃO

Em cumprimento ao que dispõe o Plano Anual de Atividades de Auditoria – Exercício 2012
 elaborado pela Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Internos deste Tribunal, aprovado pela Presidência, através do despacho constante no Memorando nº 026/CAAD-TC/2009, foi formulado o presente relatório de auditoria, o qual relata as verificações efetuadas por esta Unidade na Secretaria de Gestão e Pessoas, Secretaria Executiva de Licitações e Contratos, Departamento de Finanças, Departamento de Serviços Gerais e Divisão de Transporte nas atividades desenvolvidas no exercício de 2012.
2 - ESCOPO DO TRABALHO

Para a consecução dos trabalhos, foram realizados levantamentos, testes, análises, aferições e consolidações de informações obtidas junto aos diversos órgãos administrativos do Tribunal de Contas, referente ao período auditado, em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis a Administração Pública.

Os exames foram realizados por amostragem, na extensão julgada necessária, visando uma razoável aferição das folhas de pagamentos dos servidores; análise das despesas, licitações e contratos nos termos da Lei Federal 8.666/93 e demais legislações complementares; e, verificação dos controles serviços e gastos com as viaturas do Tribunal de Contas.

3 – GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

3.1 - EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para o Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, foi consignado na Lei Orçamentária Anual nº 2.676, de 28 de dezembro de 2011, recursos da ordem de R$92.730.000,00 (noventa e dois milhões, setecentos e trinta mil Reais), e após as suplementações ocorridas até o mês de outubro de 2012, passou ao montante de R$108.602.840,73 (cento e oito milhões, seiscentos e dois mil, oitocentos e quarenta reais e setenta e três centavos), cuja execução se deu da seguinte forma:

	
	Dotação Atualizada
	Empenhada no mês Até o mês
	Saldo de Dotação
	Paga no mês Até o mês

	PODER EXECUTIVO

TRIBUNAL DE CONTAS  DO ESTADO DE RONDÔNIA
	A
	B
	C
	D

	TOTAL DA UNIDADE
	108.602.840,73
	7.189.412,88
	
	6.387.726,12

	
	
	73.247.129,66
	35.355.711,07
	68.607.443,12

	REALIZAÇÃO
	
	B/A =                 67,44%
	C/A  =   

32,56%
	D/B    =   

93,67%


Fonte: LOA Estadual nº 2676 e Demonstrativo da Execução Orçamentária do mês de outubro/2012 - Comparativo da Despesa Empenhada com a Realizada.  

Pelo demonstrativo precedente – Anexo 11 - Comparativo da Despesa Empenhada e a Realizada
, extrai-se que as ações de Tribunal de Contas do Estado de Rondônia até outubro de 2012, realizou despesa no valor de R$73.247.129,66 (setenta e três milhões, duzentos e quarenta e sete mil, cento e vinte e nove Reais e sessenta e seis centavos), correspondendo a 67,44% da dotação atualizada, restando um saldo de dotação de R$35.355.711,07 (trinta e cinco milhões, trezentos e cinqüenta e cinco mil, setecentos e onze Reais e sete centavos) ou seja, 32,56% do montante empenhado foram pago a importância de R$68.607.443,62 (sessenta e oito milhões, seiscentos e sete mil, quatrocentos e quarenta e três Reais e sessenta e dois centavos), isto é, 93,97%.

3.2 - Análise de Licitação, Despesas e Contratos
3.2.1 - Análise das despesas

Por amostragens selecionamos os processos administrativos nºs 0129/12, 0130/12, 0151/12, 0187/12, 0245/12, 0509/12, 0641/12, 0994/12, 1467/12, 1530/12, 1566/12, 1579/12, 1734/12, 2107/12, 2113/12, 2173/12, 2294/12, 2296/12, 2554/12, 2603/12, 2702/12, 2799/12, 2801/12, 3021/12, 3027/12, 3062/12, 3083/12, 3117/12, 3268/12, 3368/12, 3371/12, 3386/12, 3387/12, 3413/12, 3426/12, 3465/12, 3501/12, 3505/12, 3567/12, 3574/12, 3595/12, 3674/12, 3989/12, 4226/12, 4241/12, para verificar todas as fases processuais, licitação, empenho, liquidação e pagamento.

Conforme papel de trabalho
 elaborado por esta Unidade, constatamos que todos os procedimentos atenderam as disposições contidas na Lei Federal 8.666/93, especificamente o disposto os incisos "I a XII" do art. 38. 

3.3 - Análise das Licitações e despesas

3.3.1 - Análise de Licitação

Verificou-se a observância ao preceito legal na nomeação da comissão permanente de licitação, conforme comprovam as Portarias nº 1063/2009
, de 12 de julho de 2011, nº 280/2012
, de 3 de fevereiro de 2012, a nº 281/2012
, de 3 de fevereiro de 2012 e nº 1332/2012
, de 29 de agosto de 2012.

No período de janeiro a outubro de 2012, foram realizados 27 (vinte e sete)
 procedimentos licitatórios sendo: 26 (vinte e seis) pregões eletrônicos e 01 (um) pregão presencial.

3.3.1.2 - Dos procedimentos auditados

Para o exame da observância dos parâmetros legais pertinentes aos procedimentos licitatórios realizados pelo Tribunal de Contas, esta Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e dos Controles Internos – CAAD/TCER vem acompanhando pari passu todos os procedimentos licitatórios cujos relatórios são emitidos para efeito de homologação do Secretário-Geral de Administração e Planejamento, nos termos do inciso X do artigo 1º da Portaria nº 976, de 14 de junho de 2012.

3.3.1.3 - Das análises

Nas análises dos certames licitatórios, vide papel de trabalho
, especificamente os pregões presenciais e eletrônicos, constatamos que todos os procedimentos, foram realizados dentro dos ditames da lei que regem a matéria e as disposições da Lei Federal 8.666/93, Lei Federal 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Decreto Federal 5.450/2005, Decreto Estadual 12.205/2006, Decreto Estadual nº 12.234/06 e Resolução Administrativa nº 32//TCE-RO.

3.4 – Dos Contratos Administrativos
3.4.1 – Do Controle
A Divisão de Gestão de Contratos e Registro de Preços, subordinado diretamente a Secretaria Executiva de Licitações e Contratos, vem mantendo através de sistema computadorizado o controle dos contratos, destacando a situação de cada contrato, tais como: início da vigência, término da vigência, aditivação, setor responsável pela fiscalização
, entre outros.

3.4.2 – Da Fiscalização
Dentre os contratos em vigor no exercício de 2012, selecionamos para análise in loco, os contratos de natureza contínua para junto ao setor responsável verifica sua execução, ressaltamos que os contratos, referentes à Divisão de Transporte serão relatados no item 3.5.
Consta em cada contrato cláusula que designa um Setor como responsável pela fiscalização e acompanhamento do contrato, não sendo designado um servidor específico. 
3.4.2.1 - Controle Relativo Ao Contrato nº 02/2012/TCE-RO

O contrato nº 02/2012/TCE-RO
 – autos nº 0953/2012, firmado com a empresa Columbia Segurança e Vigilância Patrimonial - tem por objeto a prestação de serviços de segurança e vigilância armada, mediante o fornecimento de mão-de-obra, com pessoal treinado e qualificado, devidamente uniformizado, com crachá de identificação e materiais sob sua inteira responsabilidade, em 02 (dois) postos de 24 (vinte e quatro) horas ininterruptas, 07 (sete) dias por semanas, localizado no edifício sede do Tribunal de Contas.

O valor do presente contrato anual é de R$1.134.760,00 (um milhão, cento e trinta e quatro mil, setecentos e sessenta Reais) com vigência de 1º de abril de 2012 a 30 de março de 2013.

  
A Assessoria de Segurança Institucional está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Assessor de Segurança Institucional, José Itamir de Abreu – Major PM;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo responsável pela Assessoria de Segurança Institucional;

Verificou-se em inspeção in loco que o Setor Responsável pela fiscalização vem constantemente notificando a empresa de vigilância, quando necessário, e dentro das cláusulas contratuais acordadas, cujos documentos
 demonstram a atuação da Assessoria de Segurança Institucional.
3.4.2.1 - Controle Relativo Ao Contrato nº 02/2012/TCE-RO

O contrato nº 15/2012/TCE-RO
 – autos nº 1467/2007, firmado com a empresa Joplin Serviços de Apoio Administrativo Ltda - tem por objeto a prestação de serviços de limpeza, conservação e apoio administrativo nas instalações do edifício sede e anexo do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia.

O valor inicial do presente contrato foi de R$506.636,37 (quinhentos e seis mil, seiscentos e trinta e seis Reais e trinta e sete centavos), estando, atualmente, acobertado pelo 13º Termo Aditivo, cuja vigência expirará em 31.12.2012..

  
O Departamento de Serviços Gerais, através da Divisão de Serviços Gerais está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe de Divisão Osvaldo Paschoal;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Serviços Gerais;

Verificou-se em inspeção in loco que o Setor Responsável pela fiscalização do contrato, não mantém nenhum registro ou anotação sobre sua atribuição relacionada ao presente contrato.
3.4.2.2 – Do Gestor do Contrato

Dessa análise, pode-se aferir e evidenciar como ponto fraco a fiscalização do contrato. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído pela Lei 8.666/93 conferiu à Administração Pública a prerrogativa de fiscalizar a execução dos contratos do qual é signatária, independentemente se resultou de procedimento licitatório ou de dispensa ou de inexigibilidade.  Além de assim estabelecer – art. 58 –, disse ainda de que modo a Administração deveria atuar. Verbis:

“Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado, permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição.

§ 1º O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

§ 2º As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes”.
Nada obstante o caput do artigo 58 daquele diploma legal tenha adotado o termo prerrogativa, não deve ser entendido como mera faculdade, tem-se, portanto, que configura um dever-poder, do qual o gestor não poderá, alegando supor que a fiscalização do contrato representa estreme faculdade, afastar-se.

O dever da Administração impõe atuar, sempre, de forma diligente e cautelosa, seja na fase interna da licitação ou do procedimento da contratação direta, seja na fase contratual, tendo em vista a indisponibilidade do interesse público. Isso decorre da obrigação de comprovar a regularidade integral na aplicação dos recursos públicos colocados sob sua gestão.

Nesse sentido, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado.

Acompanhar significa estar ao lado, i.e., presenciar o andamento dos trabalhos na fase de execução. Assim, o fiscal deverá montar um cronograma, um método, um sistema, de sorte a marcar presença, em momentos certos, junto à obra, serviço, ou linha de produção.

Fiscalizar tem o sentido de fazer diligências junto ao preposto do contratado, recomendar medidas saneadoras, adotar procedimentos para registros e comunicar aos gestores os casos de infração, suscetíveis de aplicação de pena pecuniária ou de rescisão contratual.

Infere-se disso que a designação, portanto, deverá recair sobre um servidor, estável ou comissionado, mediante ato formal.
Além disso, via de consequência, a ausência de indicação e nomeação de servidor fiscal do contrato, resulta na ausência de registros de ocorrências, de mensurações quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos.
Sugerimos que, em contratos futuros, seja nomeado servidor fiscal do contrato, por meio de Portaria de designação, que deve conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação, sanando qualquer dúvida com os demais setores competentes da Administração, para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecida, com atribuições que abranjam as que ora relacionamos à guisa de contribuição:

a) acompanhar a execução contratual, em seus aspectos quantitativos e qualitativos;

b) registrar todas as ocorrências surgidas durante a execução do objeto;

c) determinar a reparação, correção, remoção, reconstrução ou substituição, às expensas da empresa contratada, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados;

d) rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o contrato;

e) exigir e assegurar o cumprimento dos prazos previamente estabelecidos;

f) exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e respectivos termos aditivos (verificar a existência de possível subcontratação vedada contratualmente, por exemplo);

g) aprovar a medição dos serviços efetivamente realizados, em consonância com o regime de execução previsto no contrato (o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que não foram totalmente executados);

h) liberar as faturas;

i) comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que ultrapassarem sua competência, em face de risco ou iminência de prejuízo ao interesse público;

j) receber o objeto contratual, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes;

l) emitir atestados de avaliação dos serviços prestados (certidões ou atestados); 

m) O fiscal, a fim de se resguardar, deve protocolar, junto à autoridade superior, qualquer registro de dificuldade ou impossibilidade para o cumprimento de suas obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do exercício da atividade, além das providências e sugestões que porventura entender cabíveis.

n) O fiscal do contrato, em face das previsões contidas nos §§ 1º e 2º do art. 71 da Lei nº 8.666/93, deve exigir da empresa contratada a apresentação dos documentos que lhe permitam verificar o cumprimento das obrigações assumidas.

o) Exigir, sempre que considerar fundamentadamente necessário, e desde que o instrumento contratual contenha a previsão de apresentação dos documentos que a Administração entenda necessários para a comprovação da regularidade da empresa contratada os seguintes documentos, dentre outros, em caso de prestação de serviços e execução de obras:

a) relação dos empregados ou funcionários da empresa contratada que participarão da execução do objeto (manter atualizada a relação nominal dos empregados designados para execução dos serviços e cotejá-la com a relação de recolhimento do FGTS);

b) Registro de Empregado (RE) e cópia das páginas da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) do mesmo, atestando a contratação; 

c) Atestado de Saúde Ocupacional (ASO), comprovando a realização dos exames médicos obrigatórios; 

d) Comprovante de cadastramento do trabalhador no regime do PIS/PASEP; 

e) cartão, ficha ou livro ponto, assinado pelo empregado, onde conste as horas trabalhadas, normais e extraordinárias, se for o caso; 

f) recibo de pagamento, atestando o recebimento de salários e demais verbas; 

g) comprovantes de opção e fornecimento do vale-transporte e vale-alimentação ou cesta-básica, quando for o caso (vide Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho, relativos à categoria profissional a que pertence o trabalhador, para que se possa verificar o cumprimento das respectivas cláusulas); 

h) documento que ateste o recebimento de equipamentos de proteção individual ou coletiva, se o serviço assim o exigir; 

i) comprovante de recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social - GPS);

j) comprovante de recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social – GPS).

3.5 - SECRETARIA DE GESTÃO E PESSOAS
 3.5.1 - RUBRICAS ANALISADAS NAS FOLHAS DE PAGAMENTO
Nossa análise se pautou em papel de trabalho
 desenvolvido por esta Controladoria de Análise e Acompanhamento da Despesa e Controles Internos – CAAD/TC, visando atestar o cumprimento das determinações contidas nas legislações pertinentes.

Análise realizada, por amostragem, nos meses de janeiro, fevereiro, março, abril, maio e junho do exercício de 2012
, no percentual de 5% (cinco cento) do número total de servidores deste Tribunal em cada folha, nas seguintes rubricas:

· Vencimento dos servidores do Tribunal de Contas estabelecidas na Lei Complementar nº 307/2004, que reestrutura as carreiras dos servidores do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia;

· VPAS  –  art. 20 da LC 307/06;
· Produtividade - art. 30 e anexo XI da LC 307/06;
· Quintos (Leis Complementares 39, de 1990 e 68, de 1992 - art. 23, III da LC 307/04;
· Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 39, de 1990) – art. 23, IV da LC 307/04;
· Vantagem Pessoal de Anuênios (LC nº 68/1992) - LC 307/04 – art. 23, V da LC 307/04;
·  Gratificações –  Anexo VIII da LC 307/04;
· Auxílios Saúde, de Incentivo e Transporte – Anexo VIII da LC 307/04;
· Adicional de Férias – art. 98 da LC 68/92;

· Gratificação Natalina - art. 103 da LC 68/92;
· Desconto de imposto de renda retido na fonte, nos termos da Lei nº 9.250/95 e alterações;

· Recolhimentos das contribuições previdenciárias para o Plano de Seguridade Social dos Servidores – INSS e IPERON;

· Contribuições sindicais, Astc, sindcontrole e sindcontas;
· Consignações em folha de pagamento Banco do Brasil, HSBC, Banco Cruzeiro do Sul (efetuados de acordo com a legislação própria e autorizados pelo Presidente desta casa, através de procedimentos administrativos próprios); Pensão Alimentícia; Ação Judicial Indenizatória; Reposições ao Erário.
· Funções Comissionadas e Cargos em Comissões (Integral e Optante); Férias antecipadas; substituições, pagas de acordo com a situação individual de cada servidor.
Em nossos exames, por amostragens, realizados nas folhas de pagamento dos meses de janeiro a junho do exercício de 2012, constatamos que os procedimentos adotados pelo Departamento de Recursos Humanos foram adequados quanto aos corretos enquadramentos das rubricas constantes nas remunerações dos servidores, bem como nas deduções ocorridas, não sendo observadas falhas passíveis de registro por parte desta Unidade Técnica.

3.5.2 - DAS DECLARAÇÕES DE BENS E RENDAS
Nos termos da Lei 8.730/93 - Art. 1º - É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados:
§ 1º A declaração de bens e rendas será transcrita em livro próprio de cada órgão e assinada pelo declarante:
Constatamos que a Secretaria de Gestão de Pessoas desta Corte de Contas mantém livro apropriado com as devidas anotações dos servidores que são obrigados a apresentar declaração de bens, com atualização anual efetuada por meio de cópias das Declarações de Imposto de Rendas.
3.6 - TRANSPORTES

3.6.1 - Na Divisão de Transporte nosso objetivo é verificar a eficácia nos controles de transporte no tocante à frota de veículos deste Tribunal, compreendendo os controles internos relativos aos seguintes assuntos:
- Contrato nº 21/TCE-RO/2012 – autos 3037/2012, cujo objeto visa à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas;

  - Contrato nº 30/TCE-RO/2012 – autos 2295/2012 - cujo objeto é a manutenção dos condicionadores de ar dos veículos desta Corte de Contas;

- Contrato nº 14/TCE-RO/2011 - Autos nº 1062/2011 – cujo objeto é seguro dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2012;

- Contrato nº 29/TCE-RO/2011 – autos 4178/2010, que trata da prestação de serviços de consertos e manutenção preventiva e corretiva na frota de veículos do Tribunal de Contas;

- Controles e autorização para condução dos veículos e, finalmente, o controle de utilização dos veículos.

- Ata de registro de preços nº19/2011/TCERO – autos nº 3744/2011, cujo objeto é o fornecimento de combustíveis, com vista a atendimento da frota de veículos e grupo gerador pertencente ao acervo patrimonial do Tribunal de Contas; 

3.6.1.1 -  Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 021/TCE-RO/2011.
Contrato nº 21/TCE-RO/2012 – autos 3037/2012, cujo objeto visa à prestação de serviços de lavagem, polimento, lubrificação de veículos da frota de veículos desta Corte de Contas;

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação aos serviços de lavagens é utilizada uma requisição
 especificando os serviços a serem realizados, e;

Constatou-se que, para os serviços de lavagem de veículos, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 021/TCE-RO/2011.

3.6.1.2 – Quanto ao controle relativo ao Contrato nº 30/TCE-RO/2012.

Contrato nº 30/TCE-RO/2012 – autos 2295/2012 - cujo objeto é a manutenção dos condicionadores de ar dos veículos desta Corte de Contas;

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Constatou-se que, para os serviços de lavagem de veículos, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 030/TCE-RO/2011.

3.6.1.3 – Quanto ao Controle Relativo ao Contrato nº 14/TCE-RO/2011.

Contrato nº 14/TCE-RO/2011 - Autos nº 1062/2011 – cujo objeto é seguro dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2012;

O contrato foi precedido de licitação tendo como vencedor a empresa Royal & Sunalliance Seguros Brasil S/A, com vigência até a data de 31.8.2013.

3.6.1.4 - Quanto Ao Controle Relativo Ao Contrato Nº 29/2011.
Contrato nº 29/TCE-RO/2011 – autos 4178/2010, que trata da prestação de serviços de consertos e manutenção preventiva e corretiva na frota de veículos do Tribunal de Contas;

  
A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das ordens de serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Verificou-se em inspeção “in loco” que existe registro individual (informatizado) para cada veículo, onde são feitos todos as anotações pertinentes à vida útil e o número de manutenções, lubrificações, trocas de peças e outros serviços efetuados nos veículos;

Constatou-se que, para os serviços de consertos e manutenção preventiva dos veículos deste Tribunal, vem atendendo os termos pactuados no contrato nº 029/TCE-RO/2011.

 3.6.1.5 - Quanto ao Controle Relativo a Ata de Registro nº 002/TCE/11

Ata de registro de preços nº19/2011/TCERO – autos nº 3744/2011, cujo objeto é o fornecimento de combustíveis, com vista a atendimento da frota de veículos e grupo gerador pertencente ao acervo patrimonial do Tribunal de Contas; 

A Divisão de Transporte está efetuando a fiscalização do contrato conforme podemos atestar através dos certificados nas notas fiscais, com assinatura do Chefe da Divisão de Transporte Sr. Antonio de Souza Medeiros ou de sua substituta a Senhora Lenir do Nascimento Alves;

Os pagamentos somente são efetuados após apresentação da nota fiscal acompanhada das requisições dos serviços devidamente certificada pelo responsável pela Divisão de Transporte;

Com relação ao fornecimento de combustível é utilizada uma requisição especificando o tipo de combustível
, e;

De posse destas requisições cabe ao gestor do contrato, efetuar a conferência de todos os abastecimentos e registrar individualmente (sistema informatizada)
. Por amostragem verificamos a compatibilidade entre combustível consumido e quilometragem
 observamos que:
	VEÍCULOS
	TOTAL DE KM RODADOS ATÉ SET/2012
	TOTAL DE ABASTECIMENTOS ATÉ SET/2012
	MÉDIA DE CONSUMO LITROS X KM PERCORRIDOS

	ASTRA NQD-5421
	17.171
	900
	19,1 (*)

	L-200 NEB-7150
	11.429
	610
	18,7 (*)

	SW4 NBG-6041
	1.691
	80
	21,1(*)

	ASTRA NCQ-4561
	1.757
	270
	6,5

	COROLA NBS-5013
	3.470
	455
	7,6

	COROLA NBS-5375
	5.797
	800
	7,2

	L-200 NBG-8351
	12.765
	600
	21,3(*)

	HILUX CABINE
	6.408
	700
	9,2


(*) Verificamos que os veículos destacados estão com a média de consumo de litros versus quilometragem percorrida, bem acima do consumo regular, segundo o chefe da Divisão de Transporte a divergência decorre da não inclusão dos abastecimentos ocorridos quando as viaturas estão em atividades do interior do Estado, através de suprimentos de fundos, haja vista que o sistema só registra os abastecimentos decorrente da Ata de Registro de Preços nº 21/2011/TCE-RO.
3.6.2 - Quanto ao Controle da Utilização dos Veículos

O controle da utilização dos veículos foi disciplinado pela Resolução nº 053/TCE-RO-2008 deste Tribunal, através do disposto no artigo 1º que transcrevemos “in verbis”:
“Art. 1°. O uso de veículos oficiais vinculados ao Tribunal de Contas, sediados na capital e no interior do Estado, obedecerá ao disposto nesta Resolução

Parágrafo Único. O uso de veículos oficiais só será permitido a quem tenha obrigação constante de representação oficial pela natureza do cargo ou função, ou necessidade imperiosa de afastar-se, repetidamente, também em razão do cargo ou função, da sede do serviço respectivo, para fiscalizar, inspecionar, diligenciar, executar ou dirigir atividades que exijam o máximo de aproveitamento do tempo”.

Verificamos que a disposição acima vem sendo obedecida quando da utilização dos veículos pelos motoristas oficiais do Tribunal de Contas do Estado de Rondônia. 
3.6.2 - Situação da Regularidade a Documentação dos Veículos e das Carteiras Nacionais de Habilitação.

Constatamos que o pagamento dos licenciamentos anuais e pagamento dos seguros obrigatórios, DPVAT e Vistoria do Corpo de Bombeiros dos veículos deste Tribunal relativo ao exercício de 2012, foram todos recolhidos dentro do prazo.
Com relação à regularidade da carteira nacional de habilitação, verificamos, que existe uma pasta específica com fotocópias das referidas habilitações na Divisão de Transporte deste Tribunal, havendo controle sobre as datas de vencimento das carteiras de habilitação,  não havendo fatos a relatar.

3.6.4 - Nos exames de levantamento das rotinas atuais existentes na Divisão de Transporte do Tribunal de Contas, constatou-se que, suas atividades vêm ocorrendo com eficácia na gestão dos contratos sob sua responsabilidade, bem como no desempenho das demais atribuições regulamentares, e nos controles utilizados por aquela Divisão.

4. CONCLUSÃO
Diante de tudo o que se encontra exposto, resultante dos exames realizados nos cumprimento da execução da lei orçamentária, folha de pagamento de pessoal, transporte, despesa, licitações e contratos, visando subsidiar a administração da Corte de Contas na condução dos trabalhos e na apreciação das contas pelo órgão competente, pertinente ao exercício de 2012, constatamos que os procedimentos adotados foram adequados e atendem as normas e regulamentos aplicados ao Serviço Público. E, as falhas ocorridas são passíveis de recomendações.
 5.  RECOMENDAÇÕES

- que seja nomeado servidor fiscal de contrato, por meio de Portaria de designação, que deve conhecer detalhadamente o instrumento contratual e o edital da licitação, sanando qualquer dúvida com os demais setores competentes da Administração, para o fiel cumprimento das cláusulas neles estabelecida;
- que seja incluído nas médias do consumo de combustíveis os abastecimentos ocorridos nas viaturas que esteja em deslocamento para o interior do Estado, cujos abastecimentos ocorrem por meio de suprimentos de fundos.
Porto Velho-RO, 14 de dezembro de 2012.
       EDMAR DE MELO RAPOSO
         Auditor de Controle Externo
            Assessor de Controlador
Visto:

IVALDO FERREIRA VIANA
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